PARECER Nº 606, DE 2016
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 804, DE 2015
De autoria da nobre deputada Marta Costa, o projeto em epígrafe obriga os estabelecimentos no Estado, que trabalhem com produtos utilizados para serem aplicados nas unhas de consumidores, a informar que tais produtos contêm composição que pode ser alérgica aos usuários.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não recebendo emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer favorável.
Em seguida, o projeto de lei foi enviado à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 13 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, no mérito, não há reparos a fazer. A providência é importante, pois objetiva conscientizar os usuários de esmaltes e demais produtos aplicados sobre as unhas a respeito de alergias que possam aparecer.
Assim, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 804, de 2015. 

É o nosso parecer, s.m.j.
a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/2/2016.

a) Carlos Bezerra jr. – Presidente
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